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2 — Each Contracting Party may temporarily suspend
this Agreement on the grounds of the protection of State
security, public order or public health, by notifying the
other Contracting Party in writing.

3 — Each Contracting Party may denounce this
Agreement by notifying the other Contracting Party in
writing. The denunciation shall become effective on the
first day of the month following the month in which
the notification thereof was received by the other Con-
tracting Party.

Done in Lisbon on 11 February 1999 in two originals,
both in portuguese, lithuanian and english languages,
all three texts being equally authentic. In case of dis-
crepancies between the texts, the english version shall
prevail.

On behalf of the Government of the Portuguese
Republic:

Jaime José Matos da Gama.

On behalf of the Govermment of the Republic of
Lithuania:

Algirdas Saudargas.

Aviso n.o 8/2001

Por ordem superior se torna público que a Namíbia
aderiu, com efeitos a partir de 6 de Julho de 2000, à
Convenção para a Protecção do Património Mundial,
Cultural e Natural, concluída em Paris em 16 de Novem-
bro de 1972 pela Conferência Geral da UNESCO.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto n.o 49/79, de 6 de
Junho, tendo depositado o respectivo instrumento de
ratificação em 2 de Outubro de 1980, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 264, de
14 de Novembro de 1980.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Janeiro de 2001. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 9/2001

Por ordem superior se torna público que, em 4 de
Agosto de 2000, Portugal depositou junto do Director-
-Geral da UNESCO o instrumento de ratificação da
Convenção para a Protecção dos Bens Culturais em
Caso de Conflito Armado, adoptada na Haia em 14
de Maio de 1954.

A Convenção para a Protecção dos Bens Culturais
em Caso de Conflito Armado foi aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 26/2000 e ratificada pelo Decreto do Presidente
da República n.o 13/2000, publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março de
2000.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Janeiro de 2001. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.


